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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

1.1 A mãe do aluno Henrique Fernandes da Silva Gameiro dirige-se a este Colegiado, em grau de recurso, contra retenção de seu filho, em 1998, na 6ª série do ensino fundamental do Colégio Nossa Senhora dos Remédios, 2ª DE de Osasco. O pedido, datado de 12.02.99, foi protocolado no CEE em 05.03.99, através da COGSP.

1.2 Conforme ficha individual, o aluno ficou retido em Matemática e Educação Artística ( fls.16 ).

1.3 Foi solicitada reconsideração dos resultados de avaliação junto à UE dos referidos componentes curriculares ( fls.09 ).

1.4 A Direção do Colégio, ouvido o 2º Conselho de Classe Extraordinário, ratificou a decisão do anterior, mantendo a retenção do aluno ( fls.11 ).

1.5 O desempenho global do aluno foi o seguinte:

Componentes curriculares
1º Bim.

( x 1 )
2º Bim.

( x 1 )
3º Bim.

( x 2 )
4º Bim.

( x 3 )
TOTAL



Português
6,0
5,0
5,0
7,0
42,0

Matemática
6,0
3,5
4,0
4,5
31,0

História
6,5
7,0
8,5
7,5
53,0

Geografia
5,0 
6,0
6,5
6,5
43,5

C.F.B. e P. Saúde
5,0
5,5
7,5
7,0
46,5

Ed. Artística
5,0
7,0
7,0
2,0
32,0

Inglês
5,5
8,5
6,0
6,5
45,5



1.5.1 o Colégio utiliza o critério de média ponderada conforme seu R.E., sendo a média 6,0 para promoção.

1.6 Do recurso interposto junto à 2ª DE de Osasco, a Comissão de Supervisores de Ensino, após verificar o desempenho escolar do aluno, ficha individual e seus registros e os Diários de Classe, constatou que o Regimento Escolar foi cumprido, não houve ilegalidade no processo de ensino e não houve discriminação  ao aluno, manifestando-se pela manutenção da retenção ( fls. 57 e 58 ).

1.7 A requerente, inconformada com essas decisões, recorre ao Colegiado, pois que no seu entender, o resultado final da avaliação feita pela Escola não reflete o desempenho global durante o período letivo, uma vez que seu filho, a partir do 2º semestre, começou a freqüentar aulas do “método kumon” como reforço extra-curricular (fls. 4 e 5 ).

1.8 O expediente vem instruído , ainda, com os seguintes documentos:

1.8.1 Relatório da professora no componente Educação Artística ( fls. 17 ) ;

1.8.2 Fichas Individuais de Avaliação Periódica, devidamente assinadas ( fls. 18 a 30 ) ;

1.8.3 Histórico  Escolar- Ensino Fundamental  (fls.31 e 32);

1.8.4 Diários de Classe dos componentes curriculares em que o aluno foi reprovado ( fls.33 a 56);

1.8.5 listas de presença das reuniões mensais de pais e professores, sendo que a assinatura da mãe está apenas em uma ( fls. 61 e 62);

1.8.6 parte do RE referente a verificação do rendimento escolar ( fls. 63 a 66);

1.8.7 comentários do Diretor do Colégio refutando as alegações da recorrente no recurso ao CEE ( fls. 6 a 8);

1.8.8 encaminhamento do expediente ao Colegiado pela COGSP onde tramitou indevidamente ( fls. 68).

1.2 APRECIAÇÃO
A análise dos pedidos de reconsideração e recurso referentes aos resultados finais do desempenho de alunos é regulamentada pela Deliberação CEE 11/96. Constam expressos na Indicação CEE 12/96, anexa à referida Deliberação, os princípios e fundamentos que devem nortear a avaliação do processo ensino-aprendizagem, salientando-se a responsabilidade atribuída  a cada uma das instâncias envolvidas no processo educativo, principalmente no que concerne ao processo de avaliação da aprendizagem.

Neste sentido, fica explicitada a competência conferida aos estabelecimentos de ensino para, nos termos de sua proposta pedagógica e de seu regimento, avaliar o rendimento escolar de seus alunos.

O regimento  escolar, enquanto ato normativo da instituição, expressa a filosofia que norteia o trabalho da escola  e consubstancia os seus objetivos, possibilitando a operacionalização e consecução dos mesmos. Fortalece-se, dessa forma, a autonomia da escola que, por sua vez, tem a incumbência, claramente estabelecida no artigo 12 da LDB,  de, entre outras :“elaborar e executar a sua proposta pedagógica; velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente; prover meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento e informar os pais e responsáveis sobre a freqüência e o rendimento dos alunos, bem como sobre a execução de sua proposta pedagógica.”

No caso em tela, a Comissão de Supervisores, encarregada da análise do pedido de recurso na instância imediatamente superior à escola, manifestou-se pela retenção do aluno, constatando em seu relatório que o regimento escolar foi cumprido, nào havendo ilegalidade no processo de ensino e tampouco discriminação ao aluno. Destacam-se, ainda, pela pertinência, observações acerca do trabalho desenvolvido pela escola e pelos docentes das disciplinas objeto de retenção do aluno, a saber:

· ‘os professores de Matemática, através de constantes correções de exercícios, revisões de conteúdos e resolução de exercícios complementares, efetivamente permitiram o esclarecimento de dúvidas e a superação das dificuldades durante o processo ensino-aprendizagem ( recuperação contínua);

· em Educação Artística, os registros indicam a preocupação da professora em orientar com clareza as atividades a serem desenvolvidas, em diversificar as atividades propostas e em utilizar diversos instrumentos de avaliação”

Concluem os Supervisores que “fica evidente a preocupação do Colégio em acompanhar o desenvolvimento do aluno e orientar o educando e sua família sobre as condições para superação das dificuldades do aluno.”

Dessa forma  e à vista dos documentos constantes no expediente pode-se constatar que, embora a retenção do aluno na série tenha sido decorrente do aproveitamento insatisfatório em dois componentes curriculares, os critérios de avaliação para fins de promoção ou retenção estão normatizados  no regimento escolar de forma  que o aluno, para ser considerado promovido, deverá apresentar rendimento escolar satisfatório em todos os componentes curriculares, o que corresponde a obter,  conforme escala de avaliação da escola, pontuação igual ou superior a 42 em cada componente curricular.

No caso em questão, o aluno obteve 31 pontos em Matemática e 32 pontos em Educação Artística, não atingindo, portanto, a pontuação mínima necessária para promoção. 

Assim entendido, a escola seguiu as normas previstas em seu regimento, oferecendo, durante o ano letivo, conforme indicam os registros constantes no expediente, oportunidades diversificadas de aprendizagem, através da recuperação contínua e paralela, dando conhecimento aos pais das dificuldades do aluno e das providências adotadas pela instituição no sentido de superá-las. E, embora tais medidas não tenham se revelado suficientes para melhorar o desempenho e evitar, ao final do ano, a retenção do aluno, não se pode dizer que a escola deixou de cumprir o estabelecido em suas normas regimentais, precipuamente o disposto no capítulo referente à  verificação do rendimento escolar. Essas considerações remetem ã conclusão de que, à vista do constante no expediente, não há fatos indicativos que justifiquem a interferência na decisão tomada pela escola, mantendo-se a retenção do aluno na 6ª série do ensino fundamental.

Cabe, entretanto, destacar aqui  o disposto nos artigos 88, 89 e 90 do regimento escolar que, por expressar princípios e condutas a serem observadas no processo de ensino e aprendizagem e na  verificação do rendimento escolar, merecem maior atenção por parte dos educadores envolvidos: 

“Artigo 88 – A repetência poderá acontecer como um recurso extremo; deve ser estudada caso a caso, no momento que mais se adequar a cada aluno, para que seja de fato a serviço da escolaridade com sucesso.

Artigo 89 - A permanência em um ano ou mais na série deve ser compreendida como uma medida educativa para que o aluno tenha chance e expectativa de sucesso e motivação, para garantir a melhoria de condições para a aprendizagem.

Artigo 90 - A decisão de reprovar ou aprovar o aluno com dificuldades será sempre acompanhada de encaminhamentos de apoio e ajuda para garantir a qualidade das aprendizagens e o desenvolvimento das capacidades esperadas.”

Nesse sentido, faz-se  necessário que a equipe escolar, no desenvolvimento de suas funções, busque assegurar que os princípios e propósitos estabelecidos no regimento escolar sejam concretizados na prática pedagógica, evidenciando-se nas situações de ensino-aprendizagem vivenciadas em sala-de-aula  e nos procedimentos de avaliação do desempenho escolar do aluno. 

2. CONCLUSÃO

À vista do exposto e nos termos deste Parecer, ficam mantidas as decisões do Colégio Nossa Senhora dos Remédios e da 2ª Delegacia de Ensino de Osasco a respeito da retenção do aluno Henrique Fernandes da Silva Gameiro na 6ª série do ensino fundamental.

Cabe lembrar  aos pais que o artigo 24 da Lei 9394/96 possibilita a reclassificação do aluno em série adequada ao seu desenvolvimento.

São Paulo, 4 de maio de 1999.

a) Consª Zilma de Moraes Ramos de Oliveira

                           Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Francisco José Carbonari, Hubert Alquéres, Leni Mariano Walendy, Marta Wolak Grosbaum, e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 05 de maio de 1999.

a) Cons Francisco José Carbonari

                                                               Presidente da CEF

Publicado no DOE em 13/5/99                                    Seção I                                  Página 34.
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